
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.294 - SP (2015/0236018-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : BRUNA CISLINSCHI 
  LEONARDO AUGUSTO ANDRADE 
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
  MATHEUS WERNECK RODRIGUES E OUTRO(S)
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas instâncias 

ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no 

processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas 

nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 

II. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias a que se refere o art. 20, §§ 

3º e 4º, do CPC, entendeu que o montante, fixado a título de verba honorária, afigurava-se 

razoável e proporcional, em face das peculiaridades da causa. Tal contexto não autoriza 

a majoração pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão do recorrente, 

em face da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 532.550/RJ, Rel. p/ 

acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2015; AgRg no 

AgRg no REsp 1.451.336/SP, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 1º/07/2015.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 03 de março de 2016 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.294 - SP (2015/0236018-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por VELLOZA & GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, contra decisão, de 

minha lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Cuida-se de Agravo interposto por Velloza e Girotto Advogados 

Associados, inconformados com a decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

local e assim ementado:

'PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557 DO 

CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE 

INFLUIR NA DECISÃO PROFERIDA - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - PRINCÍPIOS DA CAUSALIDADE E 

PROPORCIONALIDADE - MANUTENÇÃO - RECURSO 

IMPROVIDO.

1. O valor arbitrado a título de honorários advocatícios 

revela-se consentâneo com os princípios da proporcionalidade 

e causalidade, bem assim atende ao disposto no art. 20, § 4°, 

do CPC e aos precedentes desta E. Turma.

2. Ausente fundamentação nova a ensejar a modificação de 

decisão monocrática, deve ser mantida a decisão recorrida.

3. Agravo legal improvido' (fl. 376e).

Nas razões do Recurso Especial, os ora agravantes apontam afronta 

ao art. 20, caput, do CPC, ao argumento de que 'ao reputar legítima 

a condenação da (Fazenda Nacional) ao pagamento de honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o '(...) o montante 

resultante da diferença entre os cálculos apresentados pelas partes 

(...)', o v. aresto desconsiderou que tal condenação deveria recair 

sobre o valor realmente controverso, ou seja, a quantia tida como 

excesso de execução' (fl. 402e). Nessa linha, sustenta que 'se a ora 

recorrida entende como devido apenas o valor de R$ 272.423,59, o 

'excesso de execução' se dá sobre a diferença entre este valor e 

aquele apontado pela Contadoria Judicial, qual seja, R$ 625.743,36, 

e não sobre a diferença apontada originalmente pelas partes, a qual 

erroneamente foi atribuído como valor da causa, qual seja, R$ 

124.361,04'.

É o relatório.
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Quanto ao aludido desrespeito ao art. 20, caput, a Corte Especial do 

STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do art. 20, § 4º, 

do CPC, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação 

equitativa do magistrado, sendo que, nesses casos, a fixação de 

honorários não está adstrita aos percentuais constantes no art. 20, § 

3º, do CPC, ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar 

em consideração o caso concreto, em face das circunstâncias 

previstas nas alíneas a, b e c, do citado dispositivo legal, podendo 

adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da 

condenação ou arbitrar valor fixo.

Confira-se a ementa do citado precedente:

'PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – BASE DE CÁLCULO – 

VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA.

1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno 

valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 

condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba 

honorária será fixada mediante apreciação eqüitativa do 

magistrado.

2. A Primeira Seção desta Corte já se posicionou no sentido de 

que, vencida a Fazenda Pública, a fixação de honorários não 

está adstrita aos percentuais constantes do art. 20, § 3º, do 

CPC.

3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em 

consideração o caso concreto em face das circunstâncias 

previstas no art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', podendo adotar 

como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação 

ou arbitrar valor fixo.

4. Embargos de divergência conhecidos, mas improvidos' (STJ, 

EREsp 637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 21/08/2006).

Outrossim, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto 

nos EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 

17/12/2004), quanto no REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, 

DJe de 01/02/2010), a revisão do critério adotado pela Corte de 

origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado, 

encontra óbice no enunciado sumular 7/STJ. No mesmo sentido, é o 

entendimento sumulado do Pretório Excelso: 'Salvo limite legal, a 

fixação de honorários de advogado, em complemento da 

condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar 
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a recurso extraordinário' (Súmula 389/STF).

A jurisprudência do STJ, entretanto, sensível a situações em que 

salta aos olhos a inobservância dos critérios legais para o 

arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão da quantia 

fixada a título de honorários advocatícios, em sede de Recurso 

Especial, quando se tratar de honorários notoriamente ínfimos ou 

exagerados, considerado cada caso em particular. Assim, saber se 

os honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, necessariamente, 

a apreciação das peculiaridades de cada caso concreto. Nesse 

sentido: AgRg nos EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

06/05/2013; EREsp 966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/03/2013; EREsp 

494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 01/07/2005.

De todo modo, consoante consignado pela Segunda Turma do STJ, 

no julgamento do AgRg no AREsp 329.578/AL (Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJe de 14/08/2013), esta Corte não pode, em Recurso 

Especial, refazer o juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do 

CPC, levando em conta as alíneas a, b e c do § 3º do mesmo 

dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a 

especificidade do caso, porque isso, necessariamente, demandaria o 

reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado a este 

Tribunal, nos termos do verbete sumular 7/STJ.

Nos presentes autos, o Tribunal de origem, sem deixar delineadas, 

no acórdão recorrido, as especificidades da hipótese em testilha, 

condenou a agravada ao pagamento de honorários advocatícios 

arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, 

entendido como o montante resultante da diferença entre os cálculos 

apresentados pelas partes. Portanto, deve ser observado o 

entendimento adotado pela Segunda Turma, no mencionado AgRg 

no AREsp 329.578/AL (Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 

14/08/2013), no sentido da incidência do enunciado sumular 7/STJ.

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 

conheço do Agravo para lhe negar provimento" (fls. 453/455e).

Inconformada, a parte agravante alega que:

"5. Todavia, a r. decisão desconsiderou que o presente recurso não 

visa à revisão do quantum fixado, mas sim que os honorários 

advocatícios já arbitrados neste percentual recaiam sobre o excesso 

de execução e não sobre o valor atribuído à causa.

6. Isso porque, se o valor da execução foi devidamente apurado pela 
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Contadoria do D. Juízo a quo, fato este incontroverso, o excesso de 

execução, assim entendido coo o valor resultante entre a diferença 

do cálculo apontado pela Contadoria Judicial (R$ 625.743,36) e o 

reconhecido pela União, ora Interessada, como devido (R$ 

272.423,59), deve ser a base de cálculo para os honorários 

advocatícios arbitrados.

7. Assim, considerando que a r. decisão não analisou a demanda sob 

o enfoque acima delineado não se sustenta o entendimento de que a 

pretensão da ora Agravante esbarraria no óbice imposto pela Súmula 

7 deste C. Superior Tribunal de Justiça, pois demandaria 'reexame de 

prova'" (fl. 461e).

Por fim, requer "(...) a reconsideração da r. decisão de fls., no sentido de 

conhecer e prover o recurso especial, ou, caso assim não procedendo, receba a 

presente na forma de Agravo, submetendo-o à composição da Colenda Segunda Turma 

para que proceda à sua reforma, nos termos anteriormente especificados" (fl. 464e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.294 - SP (2015/0236018-2)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo Regimental não são 

aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Consoante a jurisprudência do STJ, em princípio, não pode esta Corte, em 

sede de Recurso Especial, alterar o valor fixado – por equidade – a título de honorários 

advocatícios, de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas a, b e c do 

§ 3º do mesmo dispositivo legal, porque isso, inarredavelmente, exige o reexame do 

contexto fático-probatório e, consequentemente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

É o que se extrai dos seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 

FATOS DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior 

Tribunal de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido 

na origem, por força do óbice da Súmula 7/STJ. Todavia, em 

situações excepcionais, em que a condenação se deu 

patamares ínfimos ou exorbitantes, a jurisprudência deste 

Tribunal autoriza a revisão do quantum fixado no acórdão a 

quo, o que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.430.788/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E 

ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. 

ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 

A ATUAÇÃO DA RECORRENTE E O DANO. MÁ PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. REDUÇÃO DO 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA E QUANTUM ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão.
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(...)

VI. Em relação ao valor fixado a título de honorários de 

advogado, apenas em situações excepcionais, em que a parte 

demonstra, de forma contundente, que seria ele exorbitante 

ou irrisório - o que não é caso dos autos -, a jurisprudência 

deste Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na 

Súmula 7/STJ, para que seja possível a revisão da verba 

honorária.

VII. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 429.470/RJ, 

de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014). 

Ademais, restou consolidado, nesta Corte, o entendimento de que a fixação 

de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC, não encontra, como limites, os 

percentuais de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) de que trata o § 3º do mesmo 

art. 20 do CPC, podendo ser o percentual inferior a 10% (dez por cento). 

De fato, segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção desta 

Corte, em julgamento pelo rito previsto no art. 543-C do CPC, "vencida a Fazenda 

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" 

(STJ, REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

06/04/2010). 

Ao que se tem, portanto, na fixação da verba honorária, com amparo no art. 

20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de equidade, pode o Magistrado eleger, como 

base de cálculo, tanto o valor da causa, como o valor da condenação ou, ainda, arbitrar 

valor fixo, levando em consideração o caso concreto, à luz do art. 20, § 3º, alíneas a, b e 

c do CPC.

No caso, em sede de Execução de título judicial, ajuizada visando a 

cobrança da quantia de R$ 625.743,36 (seiscentos e vinte e cinco mil, setecentos e 

quarenta e três reais e trinta e seis centavos), em face da UNIÃO, ora agravada, foram 

opostos Embargos à Execução, os quais restaram desacolhidos, por improcedentes.

O Tribunal de origem, atento às circunstâncias a que se refere o art. 20, §§ 

3º e 4º, do CPC, firmou o entendimento de que o montante de 10% sobre o valor dado à 

causa, a título de honorários advocatícios, em favor da ora agravante, afigurava-se 

razoável e proporcional, em face das peculiaridades da causa, in verbis:

"Nesse passo, a verba sucumbencial deve ser fixada de acordo com 

o artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, observando-se os 

critérios estampados nas alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do mesmo 

dispositivo legal.

(...)

Nesse diapasão, em atenção aos critérios supracitados, bem assim 
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aos princípios da causalidade e da proporcionalidade, esta E. Turma 

tem fixado, no âmbito dos embargos à execução, honorários 

advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atribuído à causa, entendido como o montante resultante da 

diferença entre os cálculos apresentados pelas partes" (fls. 

317/319e).

Diante desse quadro, "a questão do valor dos honorários é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que foram eles estabelecidos de forma 

razoável, sendo inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo Tribunal Superior. No 

presente caso, a condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em vista que o 

Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu 

pela razoabilidade da verba honorária após apreciação equitativa, situação que impede a 

revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ" 

(STJ, AgRg no AREsp 437.436/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/02/2014). 

Desse modo, por tudo até aqui exposto, aplicar posicionamento distinto do 

proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que, 

como cediço, é inviável, na via recursal eleita, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

 A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E 

IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO 

NO STJ, EM VALOR SUPERIOR A 2.900%. CIRCUNSTÂNCIAS 

EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA TURMA DO STJ NO 

AGRG NO AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015). ENTENDIMENTO DO 

STJ.

1. Não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual 

em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da 

verba honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a 

exegese segundo a qual a estipulação abaixo de um determinado 

parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 

exclusivamente com o valor da causa.

CASO CONCRETO 

2. Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que 

conheceu do Agravo e deu provimento ao Recurso Especial da 

Fundação Educacional Dr. Raul Bauab-Jahu, de modo a, tomando 

por base o valor da causa, majorar a verba honorária fixada nas 
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instâncias de origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) para mais de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais), ou seja, um aumento superior a 

2.900%, em relação ao quantum até então definido.

3. O Tribunal a quo proveu a Apelação do sujeito passivo da 

obrigação tributária para reformar a sentença que havia extinguido a 

Execução Fiscal nos termos do art. 26 da Lei 6.830/1980 (isto é, sem 

condenação ao pagamento de honorários de advogado), arbitrando 

a verba honorária em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

4. O órgão colegiado valeu-se dos seguintes fundamentos: a) o 

cancelamento da CDA, informado pela Fazenda Pública, decorreu 

diretamente dos fatos alegados na Exceção de Pré-Executividade; b) 

na hipótese de contratação de advogado, justifica-se a condenação 

da parte vencida ao pagamento dos encargos de sucumbência; e c) 

o juízo equitativo (art. 20, § 4º, do CPC) e o diligente trabalho do 

advogado, aliados à circunstância de a causa possuir valor muito 

elevado, recomendam o estabelecimento de honorários no montante 

de R$10.000,00.

5. No Recurso Especial da pessoa jurídica de direito privado, a tese 

defendida é que a revisão da verba honorária, no caso concreto, é 

medida que se impõe, em razão do montante irrisório arbitrado.

6. No Agravo Regimental do ente fazendário, afirma-se ser impossível 

alterar o montante da verba honorária, diante do óbice da Súmula 

7/STJ.

7. No julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015), 

após detido exame dos precedentes do STJ, as seguintes 

premissas ficaram bem delimitadas, no que diz respeito à 

possibilidade de modificação, em Recurso Especial, dos 

honorários advocatícios fixados nas instâncias de origem: a) a 

regra é a aplicação da Súmula 7/STJ; b) excepcionalmente, 

afasta-se o óbice sumular quando o montante fixado se 

revelar irrisório ou excessivo, o que somente pode ser feito 

quando o Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os 

critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do 

CPC; e c) o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a 

propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo.

8. A majoração da verba honorária, no caso concreto, não é 

possível sem o reexame dos fatos e provas (óbice da Súmula 

7/STJ).

9. Ainda que fosse possível superar o óbice sumular, os autos 

revelam que a causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, em 

favor da pessoa jurídica de direito privado, diante da manifestação 

da própria Fazenda Pública, que cancelou a CDA em cumprimento de 

decisão judicial proferida em outra demanda. Em outras palavras, 
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tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade que a Apelação se 

limitou a discutir o valor dos honorários advocatícios, isto é, não 

havia mais litígio entre as partes quanto à questão de fundo.

10. Diante dessas circunstâncias, não há elementos para afastar a 

incidência da Súmula 7/STJ e majorar os honorários em mais de 

2900% (dois mil e novecentos por cento), como feito na decisão 

monocrática.

11. Agravo Regimental provido" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 

1.451.336/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ 

acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

1º/07/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E 

IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO. CIRCUNSTÂNCIAS 

EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que 

conheceu do Agravo e deu provimento ao Recurso Especial da 

empresa Basf S/A, de modo a, tomando por base o valor da causa, 

majorar a verba honorária fixada nas instâncias de origem (R$ 

15.000,00 - quinze mil reais) para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

2. O Tribunal a quo proveu a Apelação do ente público para reformar 

a sentença que havia fixado honorários advocatícios em 10% do 

valor da causa atualizado (este último, na época do ajuizamento da 

demanda, em maio/2007, correspondia a R$ 57.013.759,25 - 

atualmente, segundo informação da empresa agravada, alcança o 

montante de R$128.716.785,37).

3. O órgão colegiado valeu-se dos seguintes fundamentos: a) 

a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 

somente se impôs porque houve citação da parte contrária e 

apresentação de Exceção de Pré-Executividade - em outras 

palavras, o desfecho dado à lide não decorreu da atuação 

profissional nesta demanda, mas em outra (fl. 452, e-STJ): 'No 

caso, o Estado ajuizou a presente execução, trazendo a 

informação posterior de que a Certidão da Dívida Ativa fora 

cancelada por decisão judicial, já cumprida a citação e 

apresentada exceção de pré-executividade'; b) na hipótese do 

art. 20, § 4º, do CPC, o arbitramento não está adstrito aos 

percentuais máximo e mínimo previstos no § 3º do mesmo 

artigo.

4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba 

honorária, no caso concreto, é medida que se impõe, em razão do 

Documento: 1493003 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2016 Página  11 de 4



 
 

 

montante irrisório arbitrado.

5. No Agravo Regimental, o ente fazendário afirma ser impossível 

alterar o montante da verba honorária, diante do óbice da Súmula 

7/STJ.

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ EM MATÉRIA DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

6. Em regra, é impossível conhecer de Recurso Especial em que se 

discute legalidade do valor dos honorários advocatícios arbitrados 

com base em critério de equidade. Excepcionam-se os casos em que: 

a) a matéria está necessariamente prequestionada no acórdão 

recorrido, e b) com base nas circunstâncias expressamente 

valoradas no acórdão recorrido, é possível, sem maiores digressões, 

constatar que o montante controvertido apresenta-se 

manifestamente irrisório ou exorbitante. Precedentes do STJ.

CRITÉRIOS DO CPC PARA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NAS 

CAUSAS EM QUE FOR VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA 

7. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários 

devem ser estabelecidos conforme apreciação equitativa do 

magistrado, que deve considerar o grau de zelo do profissional, o 

lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o exercício 

de seu mister (art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC).

8. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 

do CPC, às quais o § 4° faz remissão, possuem natureza 

eminentemente fática, razão pela qual não podem ser 

revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, 

consoante preceituado em sua Súmula 7: 'A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial'.

9. O valor da causa nem sempre influi na importância da 

matéria debatida em juízo. Por exemplo, uma questão 

meramente processual suscitada em determinado incidente 

(ilegitimidade de parte) tem a mesma complexidade e 

importância, independentemente do vulto econômico do 

objeto do processo. Em outras palavras, frequentemente o 

esforço intelectual exigido do advogado não depende do 

valor do objeto da demanda - mormente nas denominadas 

Exceções de Pré-Executividade, que, consoante doutrina e 

jurisprudência, são destinadas a chamar a atenção do órgão 

julgador para nulidades e/ou vícios detectáveis de plano, em 

razão de sua simplicidade, no título executivo (CDA).

IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR LIMITE MÍNIMO GENÉRICO 

EXCLUSIVAMENTE COM BASE NO VALOR DA CAUSA 

10. Não procede a compreensão abstrata de que é irrisória a verba 
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honorária quando houver manifesta desproporcionalidade entre esta 

e o valor da causa, especialmente quando o feito refere-se a 

execução de grande vulto.

11. O art. 20 do CPC não contém fundamento para legitimar a 

criação de limite mínimo, em percentual, para arbitramento dos 

honorários de advogado. Quando pretendeu estabelecer 

parâmetros, o Código o fez no § 3°, ao prescrever o mínimo de dez 

por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor 

da condenação. No § 4°, o legislador optou por uma cláusula aberta, 

a ser preenchida pelo julgador, de forma equitativa, à luz dos 

elementos de cada caso concreto. A intenção de fixar um limite 

percentual mínimo (1% da dimensão econômica da causa, por 

exemplo) acaba limitando a valoração dos critérios previstos nas 

alíneas "a", "b" e "c" do § 3° do art. 20 do CPC.

RESULTADO DO JULGAMENTO 

12. A majoração da verba honorária, no caso concreto, não é 

possível sem o reexame dos fatos e provas (óbice da Súmula 7/STJ).

13. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, a causa foi 

resolvida já pelo juízo de primeiro grau, em seu favor, diante da 

constatação - provocada por manifestação da própria Fazenda 

Pública, que cancelou a CDA - de que foi ajuizada Execução Fiscal 

para cobrar crédito cuja exigibilidade estava suspensa em razão de 

provimento jurisdicional vigente, concedido em outra demanda. Em 

outras palavras, tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade 

que a Apelação se limitou a discutir o valor dos honorários 

advocatícios, isto é, não havia mais litígio entre as partes quanto à 

questão de fundo.

14. A Corte local sugere que a condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios somente se impôs porque houve citação da 

parte contrária e apresentação de Exceção de Pré-Executividade. A 

solução dada à lide não decorreu da atuação profissional nesta 

demanda, mas em outra (fl. 452, e-STJ): 'No caso, o Estado ajuizou a 

presente execução, trazendo a informação posterior de que a 

Certidão da Dívida Ativa fora cancelada por decisão judicial, já 

cumprida a citação e apresentada exceção de pré-executividade'.

15. Diante dessas circunstâncias, acrescidas das ponderações 

trazidas oralmente, durante a sessão, pelos eminentes 

Ministros Og Fernandes e Assusete Magalhães, assim como 

das do e. Ministro Relator em seu voto, no sentido de que a 

matéria versada nos autos possui 'pouca complexidade', 

'encontra-se pacificada por esta Corte' e de que se evidencia 

a 'ausência de maiores dificuldades para o êxito na demanda', 

não há elementos para afastar a incidência da Súmula 7/STJ e 
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majorar os honorários em mais de 200%, como feito na decisão 

monocrática.

16. Agravo Regimental provido" (STJ, AgRg no AREsp 532.550/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE NO ART. 20, § 

4º, DO CPC. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na 

instância especial tão somente quando se mostrarem 

irrisórios ou exorbitantes, e 'somente se abstraída a situação 

fática na análise realizada pelo Tribunal de origem'. (AgRg no 

Ag 1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010).

2. No presente caso, o Tribunal a quo analisou os elementos 

fáticos para concluir que a verba honorária fixada em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) fora estimada com equilíbrio (§ 4º do 

art. 20 do CPC), inexistindo razões para sua majoração, 

situação que impede a revisão no Superior Tribunal de 

Justiça, em face do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.214.496/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/04/2011).

Por outro lado, não se desconhece que, "ressalvadas as hipóteses de 

imposição de honorários em patamar exorbitante ou irrisório em relação à complexidade 

ou valor da demanda, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de não ser 

cabível, em sede de recurso especial, rever o montante arbitrado à luz dos critérios de 

equidade previstos no § 3º do art. 20 do CPC, sob pena de incidência no óbice da Súmula 

7/STJ" (STJ, AgRg no REsp 926.527/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, DJe de 18/06/2012).

É o que, a propósito, reflete o seguinte precedente:

"ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. DESCONTOS SOBRE 

GRATIFICAÇÃO. HONORÁRIOS. IRRISORIEDADE. MAJORAÇÃO.

(...)

3. É possível afastar o óbice prescrito na Súmula 7/STJ, 

viabilizando a retificação, em Recurso Especial, da 

condenação em honorários advocatícios, quando fixados em 

montante irrisório ou exorbitante.

4. Diante do longo trabalho exercido e especialmente diante do 
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histórico processual de reformas de decisões, é possível reputar 

irrisório o valor fixado. Contudo, vislumbro que a) foi o próprio 

Sindicato que fixou o valor da causa em R$ 5.000,00; b) os 

aclaratórios indicam apenas que o resultado do processo 

beneficiará 'cerca de três mil servidores substituídos' e que o 

'conteúdo econômico da demanda é extremamente 

significativo', sem oferecer elementos objetivos para aferir o 

maior ou menor grau de 'irrisoriedade'. Ausência de outros 

dados objetivos.

5. Embargos de Declaração acolhidos para majorar os 

honorários para R$ 5.000,00 (cinco mil reais)" (STJ, EDcl nos 

EREsp 859.691/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 15/03/2013).

Todavia, na presente hipótese, o valor arbitrado, diante do quadro fático 

delineado pela origem, não refoge aos parâmetros da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

Tal contexto não autoriza a majoração pretendida, de maneira que não há 

como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.

Registre-se, por fim, que, conquanto nos precedentes colacionados no 

presente Apelo, fora determinada a majoração do montante arbitrado aos honorários 

advocatícios, não se pode inferir que eles analisem a mesma hipótese fática dos autos. 

De fato, os arestos apenas analisam, genericamente, o valor arbitrado à verba honorária 

e o valor da condenação, não se podendo, portanto, inferir que analisam a mesma 

situação fática do caso dos autos, à luz do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

Assim, é de se reconhecer que está ausente a similitude fática, necessária 

à comprovação da divergência jurisprudencial.

Dessarte, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0236018-2 AREsp 784.294 / SP

Números Origem:  00016609620074036100  00213619719944036100  16609620074036100  200761000016600  
213619719944036100  9400213611

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE
BRUNA CISLINSCHI
MATHEUS WERNECK RODRIGUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE
BRUNA CISLINSCHI
MATHEUS WERNECK RODRIGUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
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Sra. Ministra Relatora.
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